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PROPOSTA DE UM MECANISMO DE RESPOSTA A DESASTRES DA OEA (OEA-MRD)

1. Introdução 
Esta proposta está sendo apresentada pela Secretaria de Desenvolvimento Integral em conformidade com a resolução AG/RES. 2916 (XLVIII-O/18), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, aprovada no último período ordinário de sessões da Assembleia Geral em junho de 2018. Essa resolução encarrega a “Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de submeter à consideração do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) uma proposta para facilitar, na medida em que os recursos o permitam, a resposta a desastres, e fortalecer a colaboração de assistência que os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras entidades ofereçam aos Estados membros afetados por desastres, com vistas a alinhar a otimizar o uso de todos os instrumentos e mecanismos existentes na OEA; fortalecer a coordenação e a colaboração no âmbito dos instrumentos e entidades do Sistema Interamericano e dos mecanismos sub-regionais; e trabalhar de maneira coordenada com os mecanismos e organismos existentes do Sistema das Nações Unidas e outras entidades internacionais”

A resolução foi aprovada tendo como pano de fundo a preocupação dos Estados membros com relação à frequência e às consequências de desastres, como se observou em 2017 com os impactos devastadores dos furacões Harvey, Irma e Maria, o preço em mortes e destruição cobrado por terremotos na Guatemala e no México, os incêndios nas Américas do Norte e do Sul e as numerosas e extensas inundações e secas que com frequência desencadearam deslizamentos de terra, bem como o risco de tsunamis e erupções vulcânicas em todas as Américas, seguidos do risco de desastres industriais, químicos e provocados pelo homem que levam a emergências complexas. 

2. Fatores que influenciaram a elaboração da Proposta 
Na elaboração da Proposta, a SEDI orientou-se pelas seguintes considerações:

· a crescente complexidade das operações em casos de emergência de desastre e a fatiga cumulativa experimentada pelos sistemas nacionais de resposta a emergências que resultaram no aumento da necessidade de resposta internacional a desastres;

· o número crescente de atores humanitários não tradicionais na resposta internacional e na assistência humanitária em casos de desastre oferecidas pelos Estados membros da OEA e pelos Observadores Permanentes;

· a necessidade de se garantir que qualquer proposta que vise a melhorar a coordenação e a colaboração entre os Estados membros e os Observadores Permanentes que prestam assistência, bem como entre os organismos do Sistema Interamericano, suplementem e complementem os esforços do Sistema das Nações Unidas feitos por meio do Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA) e seu Fundo Central de Resposta a Emergências (CERF), e da Federação Internacional da Cruz Vermelha e das Sociedades do Crescente Vermelho (IFRC) e seu Fundo de Emergência para Alívio de Desastres (DREF), além de outros atores humanitários internacionais;

· a necessidade de capitalização no fortalecimento das capacidades existentes e na construção de novas capacidades nas Américas;

· que o “Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária”, endossado pela Assembleia Geral da OEA em 2012 (AG/RES. 2750 (XLII-O/12), faz um apelo a que sejam envidados esforços “para fortalecer a coordenação entre os mecanismos internacionais de assistência humanitária existentes”;

· que a meta (f) do Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres faz um apelo aos Estados membros “para aumentar substancialmente a cooperação internacional aos países em desenvolvimento por meio de apoio adequado e sustentável com vistas a complementar suas ações nacionais para a implementação deste Quadro até 2030”;

· que a Secretaria-Geral da OEA e o Sistema Interamericano possuem diversos mecanismos e instrumentos, entre os quais a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres (IFCADA), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), a Rede Interamericana para Mitigação de Desastres (RIMD) e o Fundo Interamericano de Assistência a Situações de Emergência (FONDEM), que, se forem adequadamente alinhados e apoiados, poderão formar a base de um mecanismo eficaz capaz de capitalizar as capacidades existentes dos Estados membros; e 

· que o mecanismo não aumente a carga financeira da SG/OEA.

3. Estrutura, propósito e funções do OEA-MRD
A SEDI propõe que a estrutura, as funções e os procedimentos operacionais do mecanismo proposto sejam os seguintes: 

· o objetivo primário do OEA-MRD é facilitar os esforços dos Estados membros da OEA e dos Observadores Permanentes no fornecimento de resposta internacional a desastres aos Estados membros da OEA afetados por desastres, de maneira coordenada e colaborativa, tendo como meta última a otimização das capacidades existentes e a redução da carga nos Estados membros afetados na gestão de suas emergências de desastre;
· o OEA-MRD deve suplementar os mecanismos existentes, primariamente aqueles estabelecidos pelas Nações Unidas por meio do Escritório das Nações Unidas para o Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA) e seu Fundo Central de Resposta a Emergências (CERF), e da Federação Internacional de Cruz Vermelha e das Sociedades do Crescente Vermelho (IFRC) e seu Fundo de Resposta a Emergências de Desastre (DREF);
· o componente operacional do OEA-MRD será formado pelas capacidades operacionais dos Estados membros da OEA e dos Observadores Permanentes e estruturado em uma rede hemisférica para assistência em caso de desastre, por meio da Rede Interamericana para Mitigação de Desastres (RIMD);
· os Estados membros e os Observadores Permanentes serão convidados a fornecer um perfil de suas capacidades humanas, perícias e habilidades especializadas, disponíveis por meio de organizações públicas e privadas, organizações não governamentais (NGO), organizações de base e quaisquer outras organizações com pessoal que possa ser movimentado em caso de desastre. O perfil de cada Estado membro e Observador Permanente será disponibilizado no banco de dados relacional on-line da Rede Interamericana para Mitigação de Desastres (RIMD);
· a revisão do estatuto da CIRDN, incluindo a revisão de suas filiações que apoiam a implementação do OEA-MRD;

· uma revisão do banco de dados on-line da RIMD que inclua os perfis das capacidades de resposta a desastres dos Estados membros e dos Observadores Permanentes, as necessidades de fortalecimento institucional para a gestão da assistência internacional em caso de desastre e os pontos de contato para solicitação, oferecimento e aceitação de assistência internacional em caso de desastre; 

· o uso de acordos de assistência mútua entre a SG/OEA e os organismos do Sistema Interamericano, o Sistema das Nações Unidas e as agências nacionais responsáveis por assistência externa em caso de desastre; e
· a reestruturação do FONDEM para permitir que ele apoie as atividades do OEA-MRD.
4. Procedimentos operacionais do mecanismo proposto
4.1 Aspectos financeiros – Um FONDEM reestruturado
A SEDI propõe que o FONDEM seja reestruturado para servir como componente financeiro do OEA-MRD. Está previsto no estatuto do FONDEM que ele deve ser emendado a fim de gerar financiamento adequado para cobrir despesas como passagens aéreas, acomodações e refeições para o pessoal de assistência em casos de desastre e para a aquisição de suprimentos humanitários e equipamentos necessários para as missões de campo, desde que o Estado que prestar assistência não puder cobrir essas despesas e/ou que a aquisição por meio do FONDEM for mais rápida e mais eficiente.

A SEDI recomenda que o Fundo seja constituído de: (i) contribuições voluntárias dos governos dos Estados membros, dos Estados Observador Permanentes, ou de outros Estados, organizações internacionais, fundações, entidades não governamentais, empresas públicas ou privadas, ou indivíduos; e (ii) recursos financeiros conforme aprovados pela Assembleia Geral da OEA e apropriados a partir de dotações não utilizadas de biênios anteriores.

O Secretário-Geral será autorizado a conceder ajuda emergencial de até US$25.000,00 por país afetado de dotações de biênios anteriores não utilizadas, e notificará imediatamente o Conselho Permanente a respeito, desde que esses recursos não sejam necessários para o acionamento de uma missão de resposta a desastres no âmbito do OEA-MRD. 

4.2 Governança do mecanismo 

A visão da SEDI é que o OEA-MRD seja dirigido em conjunto pelo Secretário-Geral da OEA e pelo Presidente do Conselho Permanente, que, em caso de desastres ou emergências complexas, convocará reuniões do Conselho Permanente e reuniões de Ministérios das Relações Exteriores, bem como consultas com as autoridades nacionais de coordenação em conformidade com a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres. Essas reuniões tratarão de políticas para a melhoria da coordenação e colaboração entre os Estados membros da OEA, os Observadores Permanentes e os organismos do Sistema Interamericano, ou na preparação para emergências iminentes.

O Secretário-Geral, na condição de Presidente da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), será autorizado a convocar os membros da CIRDN sempre que apropriado, a fim de coordenar os esforços do OEA-MRD com os dos organismos do Sistema Interamericana e dos parceiros na CIRDN. Sempre que ocorrer um desastre, os Presidentes Conjuntos se coordenarão com o Representante Permanente do Estado membro afetado, o qual direcionará e controlará todos os esforços do OEA-MRD na resposta à emergência.

A Secretaria-Geral da OEA atuará como Unidade de Gestão do Mecanismo, fornecendo pesquisa e análise de dados, apoiando os governos dos Estados membros afetados na identificação de necessidades e carências, apoiando as missões de resposta a desastres e participando e/ou dirigindo essas missões. A Unidade se coordenará com as autoridades nacionais de coordenação dos Estados membros afetados e seus Centros Nacionais de Operações de Emergência, bem como com o OCHA das Nações Unidas e os organismos competentes do Sistema Interamericano e dos parceiros, para a coleta de relatórios de situação e avaliações das necessidades pós-desastre.

A Unidade de Gestão do OEA-MRD elaborará relatórios de missão e extrairá as lições aprendidas, identificará as boas práticas e preparará relatos informativos para distribuição entre as missões permanentes da OEA, os Observadores Permanentes e os membros da CIRDN. As lições aprendidas e as boas práticas serão postadas e disponibilizadas no banco de dados on-line da Rede Interamericana para Mitigação de Desastres (RIMD).

Todas as missões de campo implementadas no âmbito do OEA-MRD deverão basear-se em pedido e aceitação de resposta a desastres e assistência humanitária comunicados pelo Estado membro afetado. Ao término de uma missão de campo, os Estados membros que tiverem prestado assistência apresentarão relatório à Unidade de Gestão do OEA-MRD, descrevendo as atividades empreendidas e os resultados – inclusive a quantificação das comunidades beneficiárias.

5. Conclusão
A SEDI convida o CIDI a considerar essa proposta de Mecanismo de Resposta a Desastres da OEA e a instruir a SEDI sobre os mecanismos e processos que deseja adotar para facilitar uma análise profunda da proposta.


� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDRP02465P04�








